
LANÇAMENTO DA 1ª PEDRA DO MATADOURO INDUSTRIAL DA ILHA TERCEIRA
Praia da Vitória, 23 de Abril de 2003

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Acabámos de proceder à consignação e de lançar a primeira pedra que precede a edificação de uma das obras mais necessárias à economia agrícola terceirense e mais ansiadas pelos produtores.

Com este acto simbólico, inicia-se o trabalho de ultrapassagem de um dos mais significativos constrangimentos do sucesso da actividade agro-pecuária nesta ilha, no que se refere à fileira da carne, e da parte do Governo Regional concretiza-se, também, um dos seus mais importantes compromissos de legislatura.

Trata-se de uma obra cujo contrato de empreitada está orçado em nove milhões, trezentos e setenta e nove mil euros, perto de dois milhões de contos, a equipar com tecnologia moderna, com capacidade para realizar operações em três linhas separadas, cada uma delas destinada a uma capacidade horária de abate de 20 bovinos, de 60 ovinos e de 80 suínos, como resposta mínima. 

Este Matadouro, que tem um prazo de execução de 540 dias, contados a partir de hoje, vai ter também instalações de subprodutos e incineradora próprias, com capacidade até 300 Kg/hora, a par de um digestor de volume para 1.500 Kg/carga, ou seja, de aproximadamente 2.400 litros.  

A obra que agora iniciamos é mais um investimento - dos mais importantes - na cadeia de novas estruturas que criámos e que constituem a Rede Regional de Abate na Região Autónoma dos Açores. Esta é mais uma nova unidade, que se vem juntar a outras já concluídas nos mandatos dos VII e VIII Governos Regionais, como o novo Matadouro do Faial, os Matadouros de S. Miguel e das Flores e a Casa de Matança do Corvo, e ainda a remodelação profunda dos Matadouros da Graciosa e de S. Jorge.

A Rede Regional de Abate, de acordo com o compromisso que reiterei antes de assumir a presidência do VIII Governo da nossa Região, será concluída. Está já em curso a elaboração do projecto do Matadouro da Ilha do Pico, que se edificará num terreno cedido pela Câmara Municipal das Lajes, prevendo-se o início da obra este ano. Também brevemente, em terreno já adquirido para o efeito, face à indisponibilidade do Ministério da Defesa em ceder o espaço inicialmente previsto, vamos iniciar a construção do Matadouro de Santa Maria, que ficará situado em Vila do Porto.

Sabemos bem as dificuldades que o sector agrícola tem experimentado em múltiplos países da União Europeia, com destaque para o nosso país, onde os processos de falências e abandonos da actividade têm ocorrido de forma numerosa. Sabemos, também, que a actividade agrícola nos Açores, designadamente quanto à sua relação com o mercado, não é fácil, exigindo uma conduta atenta e activa dos poderes públicos, uma infra-estruturação capaz, uma modernização rápida, padrões de qualidade exigente e uma formação adequada dos agricultores, quer na agro-pecuária quer nos outros subsectores. 

A actividade agrícola na nossa Região é, ainda, ciclicamente afectada por ocorrências naturais adversas, como aquelas que aconteceram há pouco mais de uma semana nas nossas ilhas, das quais resultaram avultados prejuízos, designadamente em culturas hortícolas e frutícolas, em produções tradicionais como o tabaco e a beterraba e em diversas infra-estruturas essenciais ou importantes para aquelas e outras actividades produtivas.

O Governo, em imediata conjugação de esforços com as associações agrícolas, empenhou-se na tarefa de recenseamento da situação gerada e, também já esta manhã, em reunião realizada com dirigentes associativos do sector, estabeleceu a iniciativa e o modo de, mais uma vez, ajudar os agricultores açorianos nesta adversidade.

Assim, no próximo Conselho do Governo, será aprovada uma Resolução, em que se procederá à verificação das “condições climáticas adversas” nos termos previstos pela União Europeia e se aprovará o correspondente regime de compensações, cuja notificação a Bruxelas será imediatamente feita. No caso, obviamente esperado, da autorização necessária, será, nos termos de Portaria a publicar, aberto um período de candidaturas aos auxílios, que terão em conta as perdas dos rendimentos esperados, as ressementeiras e os equipamentos – auxílios esses que atingirão os 80%, tal como em ocasião similar estabelecemos na situação criada em 1998.

Queremos, deste modo, contribuir para a recuperação do rendimento dos agricultores, bem como para os níveis de confiança de prosseguimento da sua actividade.

Com as limitações decorrentes das regras comunitárias da Política Comum, bem como dos nossos próprios recursos, ao mesmo tempo que estamos a apostar na diversificação económica nas nossas ilhas, temos agido com redobrado vigor e dobrados meios na estabilização e afirmação do sector agrícola, como área importante da actividade produtiva, do nosso património ambiental, do desenvolvimento rural e da nossa capacidade auto-abastecedora e exportadora.

Nesta ilha, para o evidenciar, basta referir-vos, ainda que de forma avulsa, investimentos, como os realizados nos doze meses de 2002, por exemplo nas pastagens baldias, com a construção de 19.200 metros de vedações, a reparação de 86 tanques e bebedouros, ou a instalação de 4.300 metros de cortinas de abrigo.

Se verificarmos, por outro lado, o balanço dos serviços florestais da Terceira, relativamente a caminhos rurais e florestais no ano passado, efectuou-se o rompimento de caminhos em 850 metros, a macadamização de 24.700 metros, a regularização de 18.600 metros de pavimentos em macadame, a rectificação de pisos com asfalto de emulsão em 15.300 metros, o revestimento betuminoso de 3.350 metros e a conservação e limpeza de valetas, bermas e taludes de mais de 56 km de caminhos.

Em 2003 e para a Ilha Terceira, se tudo correr bem nas transferências de pagamentos comunitários para o IFADAP, estão ainda previstas obras nos caminhos rurais de S. Sebastião, Fontinhas, Cabo da Praia, Quatro Ribeiras, Biscoitos e no caminho Florestal de Santa Bárbara, com rompimentos em todos os casos e macadamização ou revestimento betuminoso noutros. 

A tudo isso devemos acrescentar também a construção de 40 Kms de caminhos agrícolas nas ilhas S. Miguel, Terceira e Faial, por parte do Instituto Regional do Desenvolvimento Agrário.

No que diz respeito ao abastecimento de água e de energia eléctrica às explorações agrícolas das Ilhas de S. Miguel e Terceira, ainda no corrente ano, está previsto um investimento de cerca de 3 milhões de euros destinado à electrificação de 10 explorações agrícolas, à construção de cinco reservatórios de água, à instalação de 35 Kms de condutas e a duas estações de tratamento.

Refiro, assim, uma pequena parte, talvez menos conhecida, de um trabalho diário e permanente que visa facilitar a tarefa difícil de ser agricultor hoje, numa terra como a nossa, mas com a convicção de que, com a continuidade dos investimentos em curso, com as ajudas ao rendimento e às explorações e com o talento e a capacidade de adaptação que os agricultores têm revelado desde sempre, o sector primário confirmará o seu papel insubstituível na actividade económica regional e alcançará um nível de sustentação mais tranquilizador e atractivo.

A fileira da carne, na agro-pecuária, é um subsector de inegável potencial. O registo aprovado pelo Comité Europeu, no passado dia 4, que consagra a “Carne dos Açores” com “Indicação Geográfica Protegida”, num regime válido para todo o território comunitário, constitui outra importante mais-valia para cujo aproveitamento, todos nós – agricultores, industriais e governo – devemos trabalhar eficazmente e em conjunto.

A construção desta unidade industrial moderna de transformação é, para já, um poderoso suporte desse trabalho e um dos motivos para encararmos com mais confiança o progresso do sector e desta Ilha Terceira.

Muito obrigado.
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